EXMO. DR. DEFENSOR PÚBLICO DA COMARCA DE ___________-MG
I – REQUERENTE:_______________________________________________________________,
Nome civil completo ___________________________________________________________, nacionalidade____________________________, naturalidade__________________________, data de nascimento__________________, local do nascimento_________________________, estado civil_______________________________, profissão____________________________, RG__________________________________, CPF____________________________________,                endereço completo_____________________________________________________________, telefone__________________________, endereço eletrônico__________________________.
II – REQUERIMENTO:
Visto que o gênero que consta em meu registro de nascimento não coincide com minha identidade autopercebida e vivida, solicito que seja averbada a alteração do sexo para _________________________________, bem como seja alterado o prenome para _____________________________________________________________________________, no Livro ______, fls. _______, termo. _________ da Serventia de Registro Civil das Pessoas Naturais de _______________________________.
III – DECLARAÇÕES SOB AS PENAS DA LEI
(  ) Declaro que não possuo passaporte, identificação civil nacional (ICN) ou registro geral de identidade (RG) emitido em outra unidade da Federação.
OU
(   ) Declaro que possuo o Passaporte n. _____________, ICN n. __________________ e RG n. _____________________. Estou ciente de que não será admitida outra alteração de sexo e prenome por este procedimento diretamente no registro civil, resguardada a via administrativa perante o juiz corregedor permanente. Estou ciente de que deverei providenciar a alteração nos demais registros que digam respeito, direta ou indiretamente, a minha pessoa e nos documentos pessoais.
(     )Declaro que não sou parte em ação judicial em trâmite sobre identidade de gênero
OU
(   )Declaro que o pedido que estava em trâmite na via judicial foi arquivado, conforme certidão anexa.)
IV – FUNDAMENTO JURÍDICO
O presente requerimento está fundamentado no princípio da dignidade da pessoa humana, no art. 58 da Lei n. 6.015/1973, interpretado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI n. 4.275, e no Provimento CN-CNJ n.73/2018.
Por ser verdade, firmo o presente termo.
______________________________, ____ de ____________________ de 2022.
             _______________________________________________________________________
                                                                Assinatura do requerente
CERTIFICO E DOU FÉ que a assinatura supra foi lançada em minha presença.
_________________________________, ____ de ____________________ de 2022.
Carimbo e assinatura do cartório
